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RESUMO: A pesquisa buscar analisar de que maneira manifesta-se a prescrição na execução trabalhista. Para tanto, analisa-se a execução, levando-se em conta os atuais debates que concernem a aplicabilidade ou não das reformas trazidas pela Lei 11.232/05 ao Código de Processo Civil no processo do trabalho e uma análise da execução sob a égide da CLT. Ato contínuo depura-se quanto à prescrição, fazendo uma retrospectiva histórica, as principais questões que a envolve, sua justificativa em prol da harmonia e paz social. Em consonância com a proposta da pesquisa, pondera-se a despeito da pretensão da prescrição executiva e da prescrição intercorrente, e os antagônicos enunciados do STF (327) e TST (114). Por fim, a utilização do instituto da prescrição efetivamente na execução e sua aplicação ao processo trabalhista. PALAVRAS-CHAVES: Execução trabalhista. Processo autônomo. Sincretismo processual. Prescrição.

1 INTRODUÇÃO
	A prescrição é instituto sempre presente no ordenamento jurídico. Ganhou status de norma constitucional com a Carta Magna de 1988, já que até então era prevista tão somente em textos legais infraconstitucionais. Passou por uma nebulosa fase com o Código Civil de 1916, já que este fazia confusos entendimentos sobre a prescrição e a decadência, restando à doutrina e jurisprudência a árdua tarefa de diferenciá-los. 
	A prescrição é ponderada num panorama geral, que abarca o retrospecto histórico, a sua forma aquisitiva e extintiva, aquela primeira com exemplo demonstrado de ocorrência no Direito Processual do Trabalho, e por fim sua dinâmica processualista. Contudo, a fim de se ater a proposta da presente pesquisa problemáticas quanto à suspensão, à interrupção e ao impedimento da prescrição não contribuiria de maneira preponderante, o que implica na não abordagem dessas questões. 
	Não obstante, foi travada uma grande discussão sobre o objeto da prescrição. Por um lado, os germânicos defendem que a prescrição fagocita o direito de ação, os italianos, por sua vez, discorrem que a prescrição fulmina o direito. A legislação brasileira, no Código de Defesa do Consumidor em 1990, já apontava a opção pela pretensão. Confirmada, posteriormente, pelo Código Civil de 2002, que a prescrição obsta a pretensão, cujo conceito entende-se como o poder de exigir de outrem o cumprimento de um dever jurídico.
	Assim, para alcançar o objetivo almejado durante a exposição da matéria foi feita divisão a fim de entrelaçar os entendimentos. Assim, no primeiro capítulo discorre-se a respeito da execução trabalhista. As formas delineadas pela CLT, em seus poucos artigos que tratam do assunto, a utilização subsidiária das regras da Lei 6.830/80 e seguindo numa perspectiva atual, face as inúmeras bandeiras levadas defendendo a aplicabilidade, analisa-se a aplicação do novo CPC, reformado pela Lei 11.232/05, que trouxe a uniformidade processual, o sincretismo, no qual abandona-se a idéia de que a satisfação da entrega do bem da vida ao credor necessite de uma nova demanda para alcançar tal objetivo.
	Seguindo, o próximo capítulo trata, especificamente, da prescrição, que passou por algumas teorias até alcançar, como dito alhures, ao seu objeto alvo a pretensão. O fundamento da prescrição é a segurança jurídica, é a estabilidade de situações adormecidas, que poderiam causar dissabores futuros, é a proteção da coletividade face ao individual.
	 Neste diapasão, tem-se a prescrição intercorrente, aquela caracterizada no curso de uma relação processual travada e a prescrição da pretensão executiva, implementada quando não iniciado o processo de execução. Assim, sendo processo autônomo fala-se em prescrição da pretensão executiva, por derradeiro, sob a ótica do sincretismo processual restará, evidente a prescrição intercorrente.
	Chega-se, dessa forma, a grande discussão travada nos Tribunais Superiores. O TST rechaçando por completo a aplicabilidade na especializada trabalhista e o STF de maneira diametralmente oposta tendente à utilização. Ambos entendimentos sumulados nos Enunciados 114 e 327, respectivamente.
	Ainda cabe destacar a sobre a o juiz de ofício decretar a prescrição, o que reitera a tese da natureza jurídica da prescrição, que passa positivamente, a ser de ordem pública. Tem-se por fim, a observação da aplicabilidade efetiva da prescrição, tanto sob uma perspectiva sincrética, quanto autônoma. Corroborando ainda mais com tais posicionamentos com o caráter patrimonial das verbas salariais, a impossibilidade de perpetuação da sua exigibilidade.

2 A EXECUÇÃO TRABALHISTA
	Com as recentes reformas do CPC insta analisar a execução sobre ambos os prismas, tanto sob o enfoque do procedimento celetista quanto do novo procedimento trazido nas reformas ao digesto processual civilista, tendo em vista que ascendem a nível doutrinário e também jurisprudencial bandeiras na defesa da aplicação do procedimento da execução do direito processual comum ao processo do trabalho.
2.1 DO PROCEDIMENTO NA CLT
Após atividade cognitiva, na qual o Estado-Juiz certifica quem é o titular do direito, avança-se ao processo de satisfação, no qual não havendo cumprimento espontâneo da obrigação, o Estado compele, promove a execução forçada. 
	Execução é a etapa na qual os atos visam compelir aquele que figura no título como devedor a satisfazer a obrigação​[2]​. É a sequência em que vislumbra-se resultados. 
As fases do processo executivo, em rigor, prevêem a postulação, instrução e entrega do bem pretendido. A execução trabalhista aos moldes descritos pela CLT dar-se quando transitada em julgado a sentença inicia a pedido da parte, do Ministério Público do Trabalho ou instala-se de ofício pelo juiz, consoante dispõe o art. 878. Vale salientar que para parte assistida por patrocínio de advogado não vale invocar o exercício de ofício do magistrado.​[3]​
Da mesma forma não vale invocar o exercício de ofício do magistrado quando da necessidade de liquidação por artigos, pois cabe ao exequente a responsabilidade de deduzir em Juízo todas as provas que definam os valores a que faz jus, instruindo, assim, com o demonstrativo do débito.  
A legitimidade passiva, em geral, é do empregador devedor. Nada obstante, aplicando-se subsidiariamente, a Lei 6.830/80 é possível figurar no pólo passivo a massa falida, o fiador, o espólio e os sucessores a qualquer título.
	 Procedendo aos trâmites, sendo líquida a sentença passa-se a redistribuição, caso contrário resta no cartório até o processamento da liquidação, situação na qual os meios utilizados para compelir o devedor a adimplir ficam obstados até o término da apuração dos valores.
	O art. 889 reza pela aplicação subsidiária da Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/80) e Código de Processo Civil, respectivamente, naquilo que a CLT for silente e não houver incompatibilidade com seus preceitos, já que o diploma celetista possui poucos artigos que tratam do tema. 
	A aplicação primordial da Lei de Execuções Fiscais frente ao Código de Processo Civil justifica-se pela natureza especial que ambos os créditos possuem. Dessa forma, a LEF possui maior eficácia no comportamento referente ao processo de execução.
Passa-se a citação do devedor para triangularizar a relação jurídica, que deve ser pedida quando atravessada a petição que deflagra a execução.
	Adiante, solicitada a execução o magistrado determina a citação do executado para em quarenta e oito horas pagar ou garantir e execução sob pena de penhora. O devedor poderá embargar conforme as matérias dispostas no art. 884, §1º do diploma celestista.
	Avançada os atos de acertamento, nos quais liquida-se a sentença, atribuindo os valores certos a serem executados, a execução trabalhista se estrutura nas seguintes fases: a primeira trata dos atos de constrição, no qual o Estado subroga-se na condição de devedor, enquanto proprietário do bem e por fim os atos de alienação, onde há a efetiva satisfação da atividade jurisdicional e a entrega do bem da vida ao credor. 
	Sob a ótica da estrutura legal tem-se aplicação da CLT e do CPC nos atos de acertamento; da CLT, da Lei 6.830/80 e CPC aos atos de constrição e da CLT, Lei 5.584/70 e do CPC aos atos de alienação, todos em ordem respectiva, conforme disposto.​[4]​
	Ainda cabem alguns recursos, tais como o agravo de petição que cabe, nos devidos termos do art. 897, “a”, somente na execução, contra atos do juiz ou presidente. Possuem um largo espectro, que vão de simples decisão da penhora até as decisões interlocutórias​[5]​. Com prazo estabelecido de 8 dias. 

2.2 A LEI 11.232/05 E O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

Em tempos de reformas processuais veio à tona grandes discussões sobre a aplicabilidade do CPC reformado, haja vista que o direito comum rege-se, agora, a partir da introdução do art. 475-J pela Lei 11.232/05, por rito único, ou seja, o processo passou a ser sincrético, onde conhecimento e execução são meras fases. Expectativas foram criadas pela aplicação desse novo CPC ao processo do trabalho, entretanto, há uma grande resistência, principalmente, a nível jurisprudencial de recepcioná-lo ao processo do trabalho.
	Dessa forma reza o art. 475-J do CPC: 		
Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação.
	Os motivos que afastam a inaplicabilidade do art.475-J são os mais diversos, desde a exigência de observação do art. 769 da CLT, que imputa a aplicação de legislações outras, somente quando da omissão do diploma celetista, até a idéia de que citadas reformas não são capazes de revogar as disposições da CLT, e mais ainda, a aplicação subsidiária de outros diplomas legais na execução obedece a seguinte ordem: Lei 6.830/80 e posteriormente o CPC. Por outro lado, não menos fortes são os argumentos pela corrente que defende a aplicação seja pela incompatibilidade do rito celetista com o princípio fundamental da razoável duração do processo, com implemento das exigência da EC 45/2004, seja pela morosidade do legislador em adequar o rito aos anseios sociais atuais.
Neste novo conceito a execução, agora chamada de cumprimento sentença, é mera etapa processual, onde atividade cognitiva e executiva são fases do processo nos mesmos autos.
	O principal argumento de quem defende o novo cumprimento de sentença celetista é o princípio da duração razoável do processo. É uma burocracia desnecessária​[6]​ que somente traz descrédito as instituições judiciárias, já que o credor só estará a contento se satisfeito o direito certificado.
	O procedimento se desenvolverá a partir da notificação do devedor, não mais citação, na qual determinará o pagamento no prazo de 15 dias sob pena de incidência da multa de 10% sobre o valor da condenação. A notificação na pessoa do advogado, dispensando como previsto na CLT, a citação pessoal.
	Nessa nova sistemática, os embargos são substituídos pela impugnação, que ao contrário daquela não tem o condão de suspender a execução e possui matérias limitadas quanto à argüição.
	Como fase do processo é suficiente que o credor atravesse uma petição simples informando ao Magistrado que o devedor persiste na inadimplência. A competência não se altera, será do Juízo que proferiu a decisão, assim, como na maioria dos casos do procedimento da CLT.
	A penhora se desenvolve como vínculo de direito processual, no qual é feita opção de um dos bens do devedor para ser alienado e o produto da alienação entregue ao credor, não sugere como a legislação celetista, opção do devedor. No entanto, leva-se em conta, o princípio consagrado no ordenamento jurídico da forma menos gravosa para o executado, conforme dispõe o art. 620 do CPC. A ordem de bens a penhora obedece ao que rege o art. 655 também da CLT, ressalvando os bens que são impenhoráveis.
	Necessária menção ao art. 655-A do CPC que vigora, a tão utilizada na especializada trabalhista, a penhora on-line, através do BACEN-JUD, e cada vez mais se consolida como instrumento de efetiva prestação jurisdicional na etapa de satisfação do direito. 
	Um dos grandes óbices aplicação do art. 475-J versa sobre a aplicabilidade de multa de 10% por atividade de hermenêutica, já que criaria fixação de uma penalidade pecuniária sem disposição legal e sem revogação expressa dos artigos da CLT que até então tratam do assunto.

3 ASPECTOS GERAIS DO INSTITUTO JURÍDICO DA PRESCRIÇÃO

		O tempo é um dos fenômenos naturais que maior repercussão possui na vida humana, marca seu início, desenvolvimento e fim. No mundo jurídico igual sorte lhe assiste, vez que é o elemento que manifesta intenso poder no ordenamento, estabelecendo repercussões em todas as searas da ciência jurídica. 
		Na Mitologia Grega o tempo é endeusado na figura de Cronos, filho de Urano, o Céu e de Gaia, a Terra. Conta o mito que Cronos destronou seu pai Urano, que em razão disso lançou-lhe um castigo – teria um filho que o destituiria do seu poder. 
		A fim de evitar o destino trágico traçado por seu genitor, Cronos ao casar-se com Réia, a ordena que todos os filhos nascidos lhe fossem entregues, a fim de que os devorasse e não fosse cumprida a profecia. Posto de lado o pedido do esposo, após vários serem atendidos, Réia o contraria e em vez de dar-lhe o bebê, o entrega uma pedra envolvida com faixas que enrolam recém-nascidos. A criança, Zeus, cresce distante do seu ascendente na ilha de Creta, torna-se o deus mais forte do Olimpio e destitui a soberania do pai, cumprindo o anunciado. 
		Neste diapasão interpretando o fenômeno tempo afirma Cícero por Commelin​[7]​ “Esse deus que devora seus filhos não é mais que o próprio Tempo, o Tempo insaciável de anos, que consome todos os anos que passam”. A par do fenômeno tempo é que protagoniza a prescrição, juridicizando o seu transcurso. 
		A palavra prescrição vem do termo praescriptio​[8]​ que significa um escrito posto antes. Na Antiguidade era instrumento de defesa utilizada pelo possuidor contra terceiro, que impedia o julgador de adentrar ao mérito se reconhecido o transcurso do tempo. Dentre as espécies de prescrição, a aquisitiva foi a primeira prevista em texto legal, na Lei das XII Tábuas. Justiniano rechaçou o instituto, o vendo tanto sobre o caráter aquisitivo, quanto por seu caráter extintivo. O Direito Canônico repeliu o instituto por julgá-lo imoral. Na contemporaneidade, o fato é que a prescrição desfruta feitio de tornar firme a convivência social, verificando-se que a característica da perpetuidade só traria malefícios de ordem coletiva, tanto quanto em âmbito privado.
		Nada obstante, quem melhor leciona a história da prescrição a nível processual ao longo de sua evolução é o jurista Antônio Luiz da Câmara Leal​[9]​. Ele observa que o termo praescriptio advém do direito romano, onde vigorava o sistema formulário do direito pretoriano. Esse sistema consistia numa fórmula criada pelo juiz nomeado pelo pretor. Tal fórmula era composta de quatro etapas: demonstratio (momento em que o autor mostra pretensões); ententio (contestação do réu); condemnatio (o juiz proferia seu juízo de valor sobre os fatos, condenando ou absorvendo) e adjudicatio (o juiz dizia a quem pertencia o bem da vida em litígio).
		O pretor, no poder de criar as ações não previstas, impôs um tempo para duração da demanda, que passaram a ser denominadas de temporárias. Dessa forma, ele concedeu ao réu absolvição se extinto o prazo de duração da ação que passou a ser chamada de praescriptio.   
		No campo do Direito e de todo ordenamento jurídico, a lei atribui efeitos ao fenômeno tempo. Orlando Gomes​[10]​ afirma que dentre todos os fenômenos naturais, o tempo é o que maior influência possui nas relações jurídicas. Pablo Stolze e Rodolfo Pamplona​[11]​ discorrem que o tempo possui grande relevância nas relações estabelecidas na sociedade, já que marca o nascimento, a aquisição, extinção e exercício de direitos, possuindo capacidade modificativa.
		Dentro do instituto da prescrição o tempo é seu maior protagonista, reina absoluto. Dispõe sobre a aquisição e extinção de direitos e tem a nobre e honrosa tarefa de conceder a todos o sentimento de segurança e estabilidade.
		A prescrição possui duas espécies que manifesta a sua atuação. Tanto pode revelar-se de maneira aquisitiva, onde o advento proporciona a titularidade de algum direito, quanto pela via inversa, de forma extintiva, onde obstaculiza o exercício de direito.
		No processo do trabalho, a maior parte da doutrina defende que inexiste a prescrição na sua modalidade aquisitiva. Entretanto, em sentido contrário, Mauricio Godinho Delgado​[12]​ afirma que possui pequena aplicação, sendo um equívoco pensar na incompatibilidade da prescrição aquisitiva com a especializada trabalhista, pois, no exemplo que traz é verificada a presença do instituto, qual seja, quando há alteração subjetiva no contrato de trabalho, mudança de empregador. A par disso defende: 
É verdade que o próprio possuidor já pode contratar empregados para que laborem na propriedade envolvida, antes mesmo de adquiri-la por usucapião; isso não impede, contudo, que uma transparência de propriedade por prescrição aquisitiva resulte na sucessão trabalhista quanto a eventuais contratos empregatícios do antigo proprietário do imóvel usucapido. 
Dessa forma, apesar do citado autor verificar a possibilidade de ocorrência da prescrição aquisitiva na seara trabalhista, o fato é que trata-se de ilustração isolada, não qual percebe-se que tal exemplo não repercute a organicidade do sistema, em outras palavras, se possível entender a existência dessa modalidade de prescrição, a mesma é a exceção, que não gera a regra no ordenamento.

3.1 A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA

Na melhor definição prescrição é a perda da pretensão. Pretensão é a faculdade de exigir de outrem determinada conduta, ou seja, com o advento da prescrição perde-se a permissão de reclamar imperiosamente. Apesar de ser instituto do direito material, a prescrição tem sua função aperfeiçoada no processo, palco de sua atuação, em outras palavras, “único ambiente propício ao desenvolvimento da função inibidora do exercício concreto de direito de ação”.​[13]​ 
O direito comparado é quem traz as propostas sobre quem, realmente, são atingidos pela prescrição. Por um lado o direito alemão, que, por sua vez, defende que a prescrição extingue a pretensão; por outro lado, o direito italiano patrocina a idéia de que a prescrição preserva o direito de ação.
O Novo Código Civil em oportunidade define a prescrição no art. 189: “Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206”, optando pela tese esboçada pelo direito alemão.
Por pretensão entende-se pelo poder de sujeitar outrem as suas faculdades, ou seja, colocar outrem em posição de dependência e inferioridade em decorrência do estado de devedor. Para Pablo Stoze de Rodolfo Pamplona​[14]​ em melhor conceito dizem:
Pretensão é a expressão utilizada para caracterizar o poder de exigir de outrem coercitivamente o cumprimento de um dever jurídico, vale dizer, é o poder de exigir a submissão de um interesse subordinado (do devedor da prestação) a um interesse subordinante (do credor da prestação) amparado pelo ordenamento jurídico.  
 Assim, a prescrição de maneira nenhuma atinge o direito ou até mesmo a ação, como, arduamente, esta última idéia já fora defendida por nobres doutrinadores, a exemplo de Antônio Luiz Câmara Leal. Clóvis Beviláqua​[15]​ categoricamente afirma que a pretensão é a perda da ação atribuída a um direito. 
 	Ambos, contudo, o direito e a ação, mantêm-se incólume aos raios da prescrição. A ação, direito constitucionalmente protegido, com características já mencionadas, como ser direito público, abstrato e indisponível, que definem sua natureza, não é obstada em decorrência da prescrição, persistirá o direito de ação em razão do princípio da inafastabilidade do Estado aos litígios sociais. No mesmo sentido, o direito acompanhará seu titular, que não poderá ter obrigação exigida por conta do implemento da prescrição, que a converteu em obrigação natural (não exigível através de demanda processual), mas não o extinguiu.
Sobre a natureza da prescrição, apesar desta ser preponderantemente de ordem pública, não se deve destacar como característica ser também direito subjetivo do devedor, que argüindo-a expressa e tempestivamente desobriga-se do dever de pagar.​[16]​
Na linha de pensamento, Orlando Gomes​[17]​ já a definia que em face de seu profundo interesse social, é indiscutível, a natureza de ordem pública da prescrição 
No que pauta a atuação do direito no tempo, o instituto que impede sua realização por conta do transcorrer temporal é a decadência, apesar de entendimentos pautados na defesa que a prescrição também atinge o direito. O Novo Código Civil brilhantemente estabeleceu a diferença entre a decadência e a prescrição, o que outrora era um óbice no Código Civil de 1916, que nem sequer tratava daquele instituto.
A decadência é a extinção de um direito em decorrência da inércia do titular, quando sua realização dependia da prática de algum ato, sobre o qual sucedeu um período significativo sem que o mesmo tenha sido exercido. 
Facilmente é possível averiguar a diferença entre prescrição e decadência, a partir da compreensão dos seus efeitos. São hipóteses​[18]​, como exemplo, a possibilidade da prescrição ser interrompida e não correr para determinadas pessoas, ao contrário da decadência que se coloca presente para todos, sem trazer condições para sua interrupção.
Neste diapasão, o fato é que tanto a prescrição quanto a decadência vem reforçar a idéia de que o ordenamento jurídico não protege aqueles que detentores de um direito mantem-se inertes. Referidos institutos corroboram com um brocardo jurídico que prevê que "dormientibus non seccurrit jus" (o direito não socorre àqueles que dormem).
Destarte, verifica-se que a prescrição não atinge nem o direito, muito menos o direito de ação. A prescrição fagocita a pretensão​[19]​, o poder de se submeter o outro a imposição de deveres, a submissão de outrem a seus interesses. 
O Código de Defesa do Consumidor em melhor técnica definiu a vítima real da prescrição no art. 27: “Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria.”
Em linhas gerais, como observado, a prescrição atinge a pretensão. No processo de execução, a prescrição da pretensão toca exatamente a satisfação da obrigação. A inércia do credor face o inadimplemento do devedor retira-lhe o poder de exigir a realização do que fora obrigado. 
Assim, são elementos a serem examinados para chegar-se a conclusão do advento da prescrição: inércia do credor face a possibilidade de exercício de um direito e o transcorrer do tempo.  
Em se tratando de uma nova ação, agora de execução para atingir a satisfação da sentença, a prescrição demonstrada tangencia o ponto que propicia a instalação de um processo, onde promovida demanda desta natureza após um significativo lapso de tempo, o seguimento está fadado à extinção em decorrência da prescrição.
Observe que o fato da pretensão estar prescrita em momento nenhum obstou a instauração da ação, ou seja, não foi ceifado o direito do autor de condicionar o Estado-Juiz a se manifestar quanto ao seu pedido, pelo fato do pedido não se materializar no mundo jurídico, mais uma vez, acatando preceito constitucional de submeter o Estado a se manifestar quanto aos litígios sociais.
Dessa forma, tem-se translúcido que a prescrição é instituto que consome unicamente a pretensão, neste caso a executiva, jamais alcançará o direito muito menos o direito de ação.

3.1.1 Fundamento da prescrição executiva
	Tendo como parâmetro uma perspectiva moral, a prescrição flagrantemente violaria as relações sociais, já que aquele que não, de maneira espontânea, tenha cumprido seu dever de adimplir suas obrigações se beneficiaria do transcorrer do tempo. Nada obstante, ainda assim se justifica a existência da prescrição no ordenamento jurídico.
	Disso não discrepa o raciocínio de Isis de Almeida​[20]​, discorrendo que seria amoral pensar em quitada uma dívida em decorrência do transcurso do tempo, que a prescrição no Direito do Trabalho possui caráter extintiva ou liberatória, chega até a manifestar que seria desumano para o trabalhador considerar a eficácia de referido instituto sobre crédito de aspecto alimentar, entretanto deduz que não somente são regras morais que regem o ordenamento, há outros bens resguardos por preceitos legais e assevera que: “tanto o socialismo como o capitalismo, convergentes quando se adentra o terreno econômico, [...], ambos tem a necessidade de tranqüilidade, de estabilidade jurídico-social, que constituem o objeto da prescrição trabalhista, [...]”. 
	Neste diapasão e também por princípios outrora narrados vê-se legítima a permanência da prescrição. A par de todas as opiniões defendidas, principalmente aquela que declina pelo entendimento da prescrição como verdadeira instituição da ordem pública, que possui repercussão quanto aos seus efeitos na ordem privada, regulamentando as relações jurídicas em questão.​[21]​
	Violado direito nasce para o seu titular pretensão pelo restabelecimento da situação quo ante. Tal situação possui um tempo limite para ser exigida, tendo em vista o interesse do próprio Estado na pacificação dos conflitos sociais.
	Pensando na manutenção da pacificação social em brilhantes lições ensina Augusto Zenun​[22]​:
E é justamente contra essa inércia do titular, deixando de acionar sua pretensão, que se dá a argüição de prescrição, imposta por principio de ordem pública, em benefício do mais alto interesse social, para não se permitir o alongamento indefinido de uma situação de incerteza, de instabilidade, de insegurança.
	Nesse sentido, tem-se que não se trata de pungir tão somente a pretensão do autor - titular de direitos, mas mais do que isso, é impor o interesse social, o bem paz social, com a estabilização de determinadas relações jurídicas.
	Assim, a prescrição é detentora da missão de não permitir que situações adormecidas tragam dissabores futuros. Pode-se, como já mencionado, dialogar com a tese de que o tempo favorece o devedor, como há divergências doutrinárias que possuem idéias patrocinadas nessa vertente, no entanto, tais pensamentos não logram êxito em qualquer que seja a conjuntura socioeconômica. 	
	Neste diapasão, encontra-se o embate entre a mitigação da proteção ao direito individual face ao interesse coletivo. E como produto dessa pseudodisputa tem-se a prescrição, a realização do todo, sendo o liame do interesse social, que em última ratione protege o indivíduo, por lhe garantir segurança e paz na coletividade.
A prescrição é a prevalência da ordem jurídica, a garantia das relações privadas, a estabilidade de todos os direitos e acima de tudo a segurança e a paz social. Jamais deverá ser encarada como uma sanção, um castigo imposto ao titular adormecido ou até mesmo como outrora sustentado, a fortificação de uma lesão, como destaca Arnoldo Ward​[23]​: “A doutrina mais moderna considera a prescrição como o decurso do tempo que faz convalescer uma lesão de direito no interesse social. Assim sendo o que prescreve não é o direito em si, mas a lesão ao direito convalesce”.
	O Professor Orlando Gomes​[24]​ nesse sentido se posiciona, tanto que entende que a natureza jurídica da prescrição é, incontestavelmente, um instituto de ordem pública, que não pode ser afastada pelas partes por vantagens decorrentes, mas tão somente por disposição legal. Ato contínuo, seguindo a linha de raciocínio afirma o Professor que a adoção da natureza de ordem pública da prescrição traz conseqüências imperativas como: a impossibilidade do particular declarar imprescritível qualquer direito; antes de consumada, a prescrição é irrenunciável e por fim os prazos prescricionais não são previstos nem dilatados pelas partes.  
Dessa forma, as mais elevadas funções​[25]​ da prescrição são:
a)	obstar a ocorrência de contendas;
b)	impedir a infinitude de litígios e
c)	preservar a harmonia o status quo ante.
Portanto, falar de prescrição implica em compreender o fenômeno da segurança e a certeza das relações jurídicas, principalmente na seara privatista. É o embasamento legal da tranquilidade, é o interesse social coletivo acima da inércia individual, é a regra da ordem, é a prevalência da harmonia face a anarquia, é a regulamentação do tempo no ordenamento.

3.2 A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
A mola propulsora, catalisadora da pesquisa versa sobre a ocorrência ou não da prescrição intercorrente na especializada trabalhista, principalmente por conta dos entendimentos já sumulados do Supremo Tribunal Federal e Tribunal Superior do Trabalho sobre o tema deste capítulo. 

3.2.1 Conceito 
	Objeto da divergência travada a prescrição intercorrente, em breves palavras, é aquela caracterizada pelo implemento do tempo no curso de uma relação processual estabelecida. No entendimento gramatical intercorrente é que ocorre nos intervalos, é o permeio, o que existe e em atua entre duas coisas.
 	Para efeitos da finalidade do presente trabalho, a prescrição intercorrente ocorre quando certificado a titularidade de determinado direito, o credor mantem-se inerte quanto às formas de obter a execução.
	Manoel Antonio Teixeira Filho​[26]​ define a prescrição intercorrente como aquela que é observada no curso da ação, de permeio. Na visão de Mauro Schiavi​[27]​ prescrição intercorrente é aquela que ocorre após proposta demanda de execução, praticado os atos de satisfação da obrigação, depois do trânsito em julgado, onde decorrido um lapso de tempo considerável e inerte o credor, o juiz extingue o processo sem exame de mérito com base no art. 267 do CPC. 
	Confusões poderiam ser geradas em decorrência da ligeira similitude da prescrição com os institutos da preclusão e perempção. No entanto, não há que persistir quaisquer que sejam as dúvidas, pois, apesar de possuírem como objeto o tempo, tem atuações e finalidades distintas.
	A preclusão, genuinamente, é instituto do direito processual, no qual é investida da missão de evitar que atos praticados, etapas superadas sejam rediscutidas, trazidas mais uma vez, por descontentamento da parte sobre qualquer decisão ou valoração do magistrado sobre determinado fato. É aquela idéia, pleonástica, que o processo ande para frente, caminhe num mesmo sentido, evitando, dessa forma, que qualquer relação processual travada se eternize no tempo. Impede que questões já solucionadas voltem à pauta de discussão. É perda da faculdade processual, pelo não exercício em momento oportuno, produzindo efeitos no próprio processo.​[28]​  
	A perempção, por sua vez, é uma “penalidade” resultante daquele sujeito que inadvertidamente propõe ações, com mesma causa de pedir, pedido e partes e por produto do desleixo permite seu arquivamento, isso em número de três. Assim deixou ficar sem efeito ou não cumpriu um prazo legal, que culminou na extinção, ocorrendo esta em três vezes, perde-se a possibilidade de acionar o Judiciário para apreciação da demanda.  
	A par de todas as confusões, a prescrição intercorrente se destaca por ser aquela que advém no curso de uma relação processual já em andamento, que implica na extinção do processo por sua ocorrência.

3.2.2 Aplicação ao processo do trabalho
            No processo do trabalho, a prescrição intercorrente se caracteriza quando citado o devedor para pagar, não o faz e nem indica bens para garantir a execução, os indica, mas são insuficientes. Diante desse quadro, o credor não impulsiona no sentido de providenciar outras formas de atingir o patrimônio do inadimplente, mantem-se inerte por um considerável lapso de tempo.
	De tal sorte, a prescrição intercorrente adviria no momento em que há a fase de execução, já que como processo autônomo ofenderia a coisa julgada, certificada no processo de conhecimento.
	A diferença entre a prescrição intercorrente a prescrição comum encontra-se no momento processual em que são alegadas. A intercorrente flui quando encerrada a fase decisória e avança-se para a constrição.​[29]​
Em vista da aplicabilidade ou não da prescrição intercorrente no processo do trabalho, outro tema que ocupa os debates acerca da questão é quanto à previsão legal do citado instituto, já que sua aplicação, para aqueles que a utilizam, tem maior escopo no entendimento jurisprudencial, sumulado pelo STF no Enunciado 327.
	Alguns posicionamentos​[30]​ em meio da discussão acima travada afirmam, categoricamente, que o diploma celetista prevê a ocorrência da prescrição intercorrente, em seu art. 884, § 1º, quando dispõe: “A matéria de defesa será restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da dívida.” Essa prescrição a que alude o artigo restrocitado é justamente a prescrição intercorrente, havendo, portanto, a previsão legal.
	Wilson Batalha e Silvio Rodrigues Netto​[31]​ afirmam que é impensável não permitir os reflexos da prescrição no processo do trabalho, já que está é uma conseqüência lógica da inércia do credor, face a prática de atos que dele precisam para serem aperfeiçoados, a título de ilustração a liquidação por artigos. E vão mais além, discorrem que pode ocorrer da não propositura da ação (prescrição da pretensão) como de atos no curso do processo (prescrição intercorrente).
	Pondo termo ao assunto criticam este pensamento na seara trabalhista, argumentando que o impulso oficial não é desculpa para evitar a incidência da prescrição, já que o mesmo abandono no processo comum gera conseqüências distintas quando o parâmetro é o processo do trabalho. 
	Além disso, há ainda a previsão da Lei de Execuções Fiscais. A autorização do art. 889 da CLT pela utilização de legislações alienígenas, respalda o socorro dado pela Lei 6.830/80. A prescrição intercorrente tem aplicação com escopo na LEF, que prevê em seu art. 40 a possibilidade de ocorrência do referido instituto, cuja redação dispõe que: “§ 4o Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato”.
	Tal discussão sobre a imprescritibilidade da execução fiscal, por seu turno, restou ultrapassada pelo acréscimo do §4º ao art. 40 pela Lei 11.051 de 30 de dezembro de 2004.
	Assim, a prescrição que envolve esta lei é suspensa quando o motivo ao qual leve a paralisação do processo decorrer da falta de bens ou por estes não forem encontrados na hipótese de desforço do credor de satisfazer a obrigação. 
	Assim, pela utilização subsidiária da LEF, idêntica sorte restaria ao cumprimento de sentença na seara trabalhista, nada obstante, esse próprio artigo, com base na segurança jurídica ordena que esse arquivamento não seja eterno, aplicando-se um prazo prescricional que se atingido extingue a execução.  
	Não obstante, há entendimento contrário, posicionamentos que defendem a impossibilidade de aplicação da prescrição intercorrente na especializada trabalhista pelo fato de uma peculiaridade que a destaca dos outros ramos do direito, qual seja: o juiz poder iniciar de ofício a execução, o princípio do impulso oficial, praticar atos que independem da participação do credor. 
	Isís de Almeida​[32]​ patrocina a tese da inaplicabilidade da prescrição intercorrente em decorrência da possibilidade do juiz de ofício impulsionar o processo, razão pela qual também defende a inexistência de processo autônomo na execução, muito antes das reformas implantadas no processo civil, que o transformou no processo sincrético. Afirma que os juízes possuem amplos poderes, que propiciem o andamento rápido da causa, consoante tecem os arts. 765 e 878 ambos da CLT, independente do credor. No entanto, quando o credor ser titular absoluta da prática de um ato, ou seja, não depende do juiz, é possível a ocorrência da prescrição. 
	Neste diapasão, por conta das inúmeras divergências outrora apresentadas, o Senador Álvaro Dias elaborou um projeto de lei, PLS​[33]​ de nº 39 de 2007, que pretende inserir na Consolidação das Leis Trabalhista a previsão da prescrição intercorrente. Entretanto, o projeto está parado na Comissão de Assuntos Sociais desde 17 de novembro de 2008, aguardando o seguimento dos trâmites legais.

3.2.3 Súmula 327 do STF e a súmula 114 do TST 
	Aprovada pela seção plenária de 13 de dezembro de 1963, a súmula 327 do STF pacificou a questão sobre o tema, afirmando ser possível a existência da prescrição intercorrente no processo do trabalho. Assim diz o texto: “O Direito Trabalhista admite a Prescrição Intercorrente”.
Precedentes anteriores​[34]​ já seguiam esta linha de raciocínio, apesar das atecnias verificadas sobre o objeto da prescrição, o fato é que já se flexionava no sentido da aplicação da prescrição intercorrente no processo do trabalho, inclusive com a idéia de que o impulso oficial não impede que o credor também tome a iniciativa de promover a execução dos seus créditos.
Apesar deste entendimento ter sido sumulado em meados da segunda metade do século passado, o relevante e oportuno mencionar é que os motivos que levaram a existência de tal posicionamento persistem até os dias atuais.
Na época da elaboração da súmula vigia a Constituição de 1946, que atribuía ampla competência ao Supremo sobre matérias sob a égide de seu enfoque. Assim, dispunha o art. 101:  
Art. 101 – Ao Supremo Tribunal Federal compete:
III – julgar em recurso extraordinário as causas decididas em única ou última instância por outros Tribunais ou Juízes:
d) quando na decisão recorrida a interpretação da lei federal invocada for diversa da que lhe haja dado qualquer dos outros Tribunais ou o próprio Supremo Tribunal Federal. (Grifos Nossos). 
Em outras palavras, o Supremo na época não só guardava os preceitos constitucionais, mas também era órgão recursal para todas as outras matérias de ordem infraconstiucional. 
Ato contínuo veio a Constituição de 1967 que dispôs no art. 135 que: “As decisões do Tribunal Superior do Trabalho são irrecorríveis, salvo se contrariarem esta Carta Magna, caso em que caberá recurso para o Supremo Tribunal Federal.”
Assim, de maneira singela já definia a competência do STF quanto ao julgamento de matérias concernentes a violação do Texto Maior, o que implicou, de uma forma ou de outra na prática, a perda do Supremo como referência para problemáticas de ordem trabalhista.  
Não obstante, a promulgação da Constituição de 1988 limitou a competência do STF a matérias relativas a Lei Fundamental. Por outro lado também elevou os direitos sociais ao corpo do texto, o que culminou novamente no acirramento do debate, inclusive porque a prescrição passou a ser prevista a nível constitucional, o que retornou ao STF sua melhor interpretação. 
Discussões no sentido de que a súmula não tem mais aplicabilidade em decorrência da nova competência da Corte Maior não logra êxito e é eivada de antijuricidade, pois a época da edição da orientação, a Constituição concedia tais atribuições ao STF, e em razão da lei no tempo e do ato jurídico perfeito resta completamente vazio este argumento. 
Outro fator que merece destaque é o patamar hierárquico que ocupa o Supremo. É a máxima corte do Poder Judiciário, ao qual em última instância resolve qualquer impasse, devendo prevalecer, portanto, a orientação sumulada desta corte. 
A súmula 114 do Tribunal Superior do Trabalho, em sentido, diametralmente, paradoxo rechaça a aplicação da prescrição intercorrente a esta especializada, dispondo: “É inaplicável na Justiça do Trabalho a prescrição intercorrente”. 
Publicada em 03 de novembro de 1980, logo após a entrada em vigor da Lei de Execuções Fiscais, a súmula foi mais um freio criado pela Jurisprudência ao que dispunha o art. 40 desta última, caso, através do art. 889 da CLT fosse reivindicada sua aplicação. O que demonstra a preocupação da Especializada Trabalhista em proteger seus destinatários.
São largos os julgamentos​[35]​ publicados pela TST no sentido de que não se aplica a prescrição intercorrente.
Mais uma vez, a respeito do protecionismo, advindo do direito material ao direito processual, tem-se o referido entendimento. Baseado, destacadamente, pelo fato do reclamante-empregado ocupar a esfera da hipossuficiência da relação. Mais uma vez não há sentido no tamanho protecionismo, vez que neste patamar processual, de execução, a posição do devedor de dispare inferioridade.
O principal argumento é em razão do que declina o art. 878, quando diz que o juiz de ofício poderá promover a execução. Para Valentin Carrion​[36]​ “promover a execução não é apenas dar-lhe o início, mas todo o impulso, até o final.”
Insta mencionar, que referida promoção deve se ater, face o princípio da igualdade, aquelas situações nas quais verifica-se o uso do jus postulandi, ou seja, quando a parte vier assistida por um profissional do Direito, o magistrado, em hipótese nenhuma, pode fazer as vezes deste. Por esta razão, que o legislador impôs como uma faculdade e não como obrigação do juiz.
Neste sentido, a interpretação deste dispositivo de lei não pode ser literal, levando-se em conta as circunstâncias fáticas do caso concreto.
	Apesar de posicionamento já sedimentado, por ora se vê o reconhecimento​[37]​ da prescrição intercorrente no processo do trabalho quando o credor por considerável lapso de tempo permite a paralisação do processo. No caso ilustrativo o credor manteve-se, por exclusivamente sua responsabilidade, inerte por 10 anos após o trânsito em julgado da sentença. O ministro analisando o caso em tela afirma que, conquanto a contradição dos entendimentos dos tribunais superiores, a melhor solução é aquela que os vê como preceitos genéricos, que reclamam o caso concreto para aplicação.

4 A prescrição na execução trabalhista

Infere-se observar e discutir sobre qual prisma ocorre a prescrição quando, diante da teoria da autonomia, é necessário deflagrar uma nova ação para satisfação dos créditos. Por outro lado, quando entende-se pela unicidade processual, ou seja, cognição e execução são fases de uma única relação processual, vê-se, portanto, de qual forma implementa-se os efeitos do instituto e por fim quando a parte exerce o jus postulandi e tem-se mais evidente a possibilidade do magistrado atuar de ofício, o impulso oficial obsta ou não a ocorrência da prescrição.

4.1 AUTONOMIA DA EXECUÇÃO E A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO

	Encerrada a atividade cognitiva, na qual restou decididamente demonstrado e comprovado, através das alegações e provas, a quem pertence o direito discutido, e em quais dimensões deve ser adimplindo, caso haja ainda necessidade de liquidez da decisão, o juiz intimará o credor para promover a liquidação, após, então, passa-se aos atos de constrição, que são os atos de execução.
Este ato do magistrado de intimar a parte para liquidar a sentença ou mesmo fazê-lo, por arbitramento ou através de cálculos de forma nenhuma pode ser entendido como o início da execução. A natureza jurídica da liquidação é objeto de entrave doutrinário, sendo certa e indiscutível, que seu objetivo é declarar o valor da condenação.  
	No entendimento majoritário até antes das reformas processuais sobre o sincretismo processual, a liquidação é vista como uma ação de conhecimento autônoma, ou nas palavras atuais do ilustre Nelson Nery Junior e da Rosa Maria de Andrade Nery​[38]​ a liquidação da decisão consiste numa ação de conhecimento, que tem como finalidade atribuir liquidez ao título, estabelecer o quantum debeatur, com natureza constitutiva-integrativa, que visa completar o título executivo, cuja decisão tem efeito ex-tunc. 
	Na ótica de José Augusto Rodrigues Pinto a natureza da liquidação dependerá da fase observada. Assim, se for por cálculos ou por arbitramento estar-se diante da natureza declaratória. Entretanto, por outro lado, se for por artigos, será de natureza constitutiva a liquidação.​[39]​ 
	No entendimento de Francisco Jorge Neto e Jouberto Cavalcante​[40]​ a liquidação é um incidente de fase cognitiva, com natureza declaratória. Sérgio Pinto Martins​[41]​, por sua vez, defende que é uma fase preparatória da execução de natureza declaratória. Infere, ainda, uma crítica sobre a terminologia, sustentando que devia se falar em liquidação da obrigação contida na sentença e não liquidação de sentença.
 	A par das reformas processuais que transformaram conhecimento e execução em meras fases de um único processo, a liquidação parece que deixou de ocupar um lugar definido na relação processual atual, o que culminou em uma pseudo lacuna ontológica, passando-a a ser inserida na fase de conhecimento. Entretanto, na prática não houve alterações substanciais​[42]​.
	Vê-se que apesar de salutar e relevante a discussão acerca da natureza jurídica da liquidação, até pra definir que tipo de resposta pode o devedor manifestar quanto à apreciação da liquidação. Ora se for natureza de decisão interlocutória, esta na Justiça do Trabalho é irrecorrível, então o valor apurado só será discutido nos embargos de execução; se for considerada já etapa da execução será então atacada por agravo de petição. 
 	Outrossim, a questão que se conclui é que independente da natureza, a liquidação não é execução, já que esta consiste em atos de constrição, o fato do magistrado intimar a parte a promover a liquidação da decisão não implicar dizer que ele de ofício estar dando impulso executório.
Insta destacar que, com efeito, tem-se que até então, na liquidação, não se adentrou nos atos de constrição nem os de alienação, que são os atos por excelência de execução.
	Certo que superada esta problemática da liquidação, importa a triangularização da relação jurídica executória, onde deve a parte credora pedir ao juiz que cite o sujeito passivo para satisfazer a obrigação sob pena das cominações legais.
	O juiz diante da propositura do credor determinará a citação do executado para satisfazer a obrigação em quarenta e oito horas, sob pena de fazê-lo, através da penhora de bens, ou então, da tão eficaz penhora online.
	 Ocorre que, todos os atos retro explanados tiveram participação ativa do exequente. Muito embora que, se ainda não tivesse já entende-se que não estar-se-ia na execução, em outras palavras, participando ou não o credor dos procedimentos acima descritos, o certo é que ainda não foi promovida a execução.
	Neste interstício, intimado a parte credora para se manifestar quantos aos valores calculados ou para promover a liquidação da decisão mantem-se inerte por um considerável lapso temporal, evidentemente que eis que surgirá o instituto da prescrição com todos seus efeitos extintivos.
A execução possui quatro etapas definidas. São elas: a postulação, onde se apresenta o título (condição da ação executiva, na qual configura falta de interesse processual na modalidade adequação a sua ausência) e pede ao juiz que inicie a execução citando a parte para satisfazê-la, sob pena dos atos serem por ele praticados. Ato contínuo tem-se a fase constritiva, que se divide ainda em três etapas: penhora (ato processual no qual é escolhido o bem, deduzidos aqueles que por força de lei são impenhoráveis); avaliação (valoração econômica do bem que foi penhorado) e depósito (entrega do bem penhorado e avaliado para um auxiliar da justiça).
	A seguir avança-se a expropriação, que por sua vez segmenta-se em usufruto (que consiste na alienação dos rendimentos sem transferência do bem); adjudicação (transferência judicial do bem, ou seja, o bem sai da esfera de propriedade do devedor e passar a ser titularizado pelo credor); alienação por iniciativa particular (o bem é alienado por um terceiro que não tem nenhum tipo de relação com o processo, o valor é depositado em juízo) e por fim alienação em hasta pública (é ato de expropriação patrocinado pelo Poder Judiciário, que possui como modalidades a praça, leilão, bolsa de valores).
	Na especializada trabalhista são corriqueiras as campanhas promovidas de leilões judiciais a fim de imprimir satisfação da obrigação de maneira mais célere e eficaz. E por fim, a última etapa da execução é a fase satisfativa, o bem perseguido durante do processo de conhecimento é entregue ao credor, chega-se ao fim, realmente, a atividade jurisdicional. 
	Ora, bem definida a execução, de maneira a não pairar quaisquer dúvidas, a não promoção pelo credor das fases retro transcritas pelo tempo ao qual a lei estipula para a sua prática, implica, certamente, na prescrição.

4.1.1 Previsão da prescrição 
A Consolidação das Leis do Trabalho no art. 11 prevê os prazos prescricionais para demandar uma ação, claro que as previsões deste dispositivo trata da promoção de um processo de conhecimento. Por obséquio, com o advento da Emenda Constitucional 28 de 25 de maio de 2000, aquele artigo restou prejudicado, já que o texto constitucional estabeleceu no art. 7º, XXIX prazo de cinco anos, tanto para trabalhadores urbanos como para trabalhadores rurais e de dois anos após a extinção do contrato de trabalho. Medida salutar, que encerrou de uma vez por todas as diferenças até então vigentes entre os rurícolas e trabalhadores urbanos.   
A previsão da prescrição da pretensão executiva fica claro no mesmo diploma consolidado, quando a disposição legal trata das matérias que poderão ser argüidas no momento de defesa no processo executivo, através dos embargos à execução. Nada obstante, cabe um breve comentário, de que tratando a prescrição de matéria de ordem pública sua alegação justifica-se em qualquer momento processual, podendo o magistrado decretá-la de ofício, consoante mais adiante restará demonstrado.
Dessa maneira, a previsão legal da prescrição da pretensão executiva encontra amparo legal nos dispositivos que tratam dos prazos para promoção de uma ação judicial e acima de tudo da Constituição Federal, onde discorre sobre os direitos sociais.

4.1.2 Prazo para execução da sentença 

Por prazo entende-se como o espaço de tempo transcorrido entre o marco inicial e o término. No processo é a mola propulsora de andamento da prática dos atos, em consonância com o princípio de que os atos processuais se desenvolvam de forma retilínea. Portanto, é a gerência de institutos como a preclusão, em suas óticas, ou seja, temporal, lógica e consumativa, a fim de evitar retornos procrastinatórios do processo. 
A principal característica do prazo prescricional, diferença preponderante com a decadência, é a impossibilidade das partes disporem do prazo. 
Assim, encerrada a atividade jurisdicional de certificação do direito e de seu titular, transitada em julgado esta decisão começa a fluir o prazo para deflagração da ação executiva. 
O antigo Código Civil, o de 1916, afirmava no art. 75 que: “A todo o direito corresponde uma ação que o assegura”. De fato, apesar de superado o dispositivo mencionado tem-se que observando a amplitude da finalidade, paralelo a idéia da autonomia da execução trabalhista, já que em posse do título judicial tem o credor os requisitos de ingressar com uma demanda para satisfação do direito certificado.
Dessa maneira, se depreende, perfeitamente, que sendo a ação autônoma para cobrança de um direito certificado o prazo para ação de execução é o mesmo prazo para proposição de uma ação de conhecimento. 
Neste diapasão, esta conclusão, que parece simples e obvia, já provocou algumas controvérsias jurisprudenciais, o que levou ao Supremo Tribunal Federal a sumular sobre o assunto, entendendo no enunciado nº 150 que: “Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.” 

4.2 A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO SINCRÉTICO

	Através das noções estabelecidas do objeto-alvo da prescrição, qual seja a pretensão, esta entendida como a possibilidade de exigir de outrem o cumprimento de um dever jurídico, chega-se a conclusão, também da possibilidade de ocorrência da prescrição quando depara-se frente a único processo. Vale dizer, conhecimento e execução meras fases de uma una relação processual. Não obstante, posicionamentos contrários merecem aqui algumas ponderações. Neste sentido, destaca as considerações feitas por Isis de Almeida​[43]​, que muito antes de toda a discussão a respeito de sincretismo já defendia a unicidade processual trabalhista. Sobre a prescrição ele rechaça por completo sua aplicabilidade no processo trabalhista.
	Entre outros argumentos considera que porquanto o art. 878 da CLT possibilitar a execução de ofício já afasta, ainda que teoricamente, a paralisação processual. Afirma que o Enunciado 114 do TST afasta a ocorrência da prescrição no processo do trabalho. E vai adiante, afirmando que não é razoável entender que a paralisação do feito seja por negligência do autor, muito menos desídia do magistrado ou serventuários, mas a própria estrutura burocrática do Poder Judiciário que culmina em situações de não movimento e dinâmica processual.   
	A par disso, o citado doutrinador, no entanto, não deixa de apontar uma solução plausível a questão, já que entende, por derradeiro, que a prescrição fulmina o direito de ação e como defende a uniformidade do processo de conhecimento e execução não haveria como aplicar a prescrição. Então, soluciona a problemática através da utilização do que dispõe o art. 267 do Digesto Processualista Civil, ora vejamos. 
	O art. 267 do CPC dispõe no inciso II: “Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: II – quando ficar parado durante mais de um ano por negligência das partes;”.
	Dessa forma, entende o autor que na impossibilidade de aplicação da prescrição utiliza-se o disposto do art. 267, II do CPC, no qual terá na prática o mesmo efeito da prescrição.
	Mauro Schiavi, de posição diametralmente oposta, consigna, tranquilamente, a possibilidade de ocorrência da prescrição intercorrente no processo do trabalho, quando a parte credora é atribuída a iniciativa de promover os atos que somente a ela compete a execução, mais evidente na liquidação por artigos. Dessa forma, mantendo-se inerte, sem cumprir o quanto determinado por um lapso de tempo determinado dar-se-á espaço para o implemento da prescrição intercorrente.​[44]​ 
	José Augusto Rodrigues Pinto​[45]​ apresenta toda linha de raciocínio no sentido de possibilitar a ocorrência da prescrição intercorrente, explanando justificativas plausíveis, inclusive tecendo críticas ao TST, que ratificou seu entendimento sumulado no Enunciado 114 na Resolução nº 121/2003, que houvera revisado e cancelado outras disposições jurisprudências, não obstante, manteve incólume a Súmula 114. Confessa, que apesar dos argumentos, sólidos, diga-se de passagem, a favor do acontecimento da prescrição, ele prefere posicionar-se conforme o que dispõe o TST, seja porque o exercício do jus postulandi é incapaz de empreender a perpetuação do andamento da lide, seja porque o juiz tem a faculdade de impulsionar de ofício o processo.
	Wagner D. Giglio e Cláudia Giglio Veltri Correa​[46]​ acreditam que não há que se falar na aplicabilidade do art. 40, § 3º da Lei 6.830/820 em face da previsibilidade expressa e incompatível com art. 884, § 1º da CLT, que traz, entre outras hipóteses, a argüição como matéria de defesa, do implemento da prescrição. Afirmam, de maneira categórica, que o TST de forma precipitada e inadvertidamente deu azo a emissão da Súmula 114. Assim, defendem a aplicação da prescrição intercorrente por disposição explícita no diploma celetista. 
Com efeito, o art. 884, § 1º da CLT que regulamenta as alegações que poderão ser suscitadas quando do pronunciamento do executado dispõe que: “A matéria de defesa será restrita as alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da dívida” ​[47]​.
	Assim, por tudo exposto vê-se a tranqüila possibilidade de ocorrência da prescrição intercorrente, seja por disposição legal, seja por consonância com o entendimento jurisprudencial do STF, que tem a competência para interpretar a Constituição, seja pela harmonia com todo o ordenamento jurídico e segurança nas relações sociais.

4.2.1 A prescrição e contagem do prazo no CPC

	O Digesto Processualista Civil a par das reformas trouxe no corpo das matérias de defesa dos atos constritivos, a possibilidade de ocorrência da prescrição. 
A propositura da ação obsta o seguimento do transcurso prescricional, em outras palavras, consoante dispõe o art. 202, que trata das causas interruptivas da prescrição aborda no inciso I que: “por despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o interessado a promover no prazo de na forma de lei processual.” Salutar destacar que a lei atribui a força interruptiva ao despacho do magistrado e não a citação, este ocorrido no inicio do processo de conhecimento.
Com efeito, a deflagração de um processo interrompe o curso do prazo prescricional que, contudo, aguardará o desforço da parte a quem beneficia a interrupção, os meios de promover o desenvolvimento do processo, tanto o é que a própria disposição legal menciona que o interessado deve investir de modo que o processo persiga seu transcurso normal.
	Ocorre que, como alhures, o processo, tanto na atividade de certificação como na de satisfação, é uno a referida interrupção já se dera, outrora quando atravessada a petição inicial.
	No caso do processo sincrético, após certificado o direito, cabe a parte credora requerer o cumprimento e a satisfação da obrigação. Assim, transitada em julgado a decisão, acobertada pela impossibilidade de se tornar incontroversa, como já entendido pelo STJ, outrora mencionado, inicia o prazo para o devedor espontaneamente adimpli-la, sob pena da incidência da multa dos 10% do valor da condenação, paralelo a pretensão do credor pela efetivação do direito.
	Escoado o prazo de 15 dias deve o credor pleitear maneiras de buscar bens do devedor. E a partir daí, efetivamente, começa a fluir o prazo prescricional da pretensão satisfativa. 
	O prazo, por derradeiro, parece ser razoado e isonômico, mais ainda harmônico com o ordenamento na previsibilidade de parcelas de natureza semelhante, que seja o mesmo prazo de promoção da ação, conforme inteligência do entendimento já sumulado do STF no Enunciado 150.  

4.2.2 Prescrição intercorrente e o princípio do impulso oficial

O princípio do impulso oficial ou inquisitorial é aquele pelo qual compete o magistrado, uma vez deflagrada ação incitar seu desenvolvimento até encerrar a atividade jurisdicional. Antes, o Código de 1939 adotava o princípio de impulso pelas partes, entretanto, é relevante o interesse do Estado na solução dos conflitos, que veio a ser consagrado com a inquisitoriedade processual, o predomínio do interesse público sobre o particular​[48]​. 
Dessa forma, estabelece ao art. 262 do CPC que uma vez começado o processo por iniciativa da parte, o mesmo se desenvolverá por impulso oficial, agindo com escopo na efetividade e na celeridade.
Nada obstante, vale à pena frisar que o princípio do impulso oficial que permeia também o processo civil comum não se confunde com o princípio da oficialidade, onde também cabe ao magistrado além de impulsionar inaugurar a prática de determinados atos.
A CLT nesta mesma linha de seguimento, investido ainda mais do protecionismo peculiar do direito do trabalho o resguardou no art. 765: “Os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e velarão pelo andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas”. 
Assim, vê-se que a especializada trabalhista condiciona o magistrado a observar não tão somente o impulso oficial, mas o atribuiu a possibilidade de ofício iniciar procedimentos e praticar atos.
	Vale destacar também que a promoção de ofício da execução é uma faculdade do magistrado consoante previsão do art. 878, que diz que “poderá ser”. O que implica dizer que ocorre legitimidade concorrente com os outros no artigo apontado.
Neste diapasão, nada obstante, para os entendimentos sustentados no sentido que a promoção pelo magistrado da execução afasta a tese de que esta possui natureza autônoma no processo trabalhista, ou seja, o princípio da oficialidade provoca o sincretismo processual, o que afasta a idéia de ocorrências da prescrição intercorrente, já que as diligências constritivas poderão ser produtos de atos judiciais. 
 	É razoável declinar no sentido de que não seria lógico conceber a parte o jus postulandi e em consonância com o princípio da igualdade, permitir que por inércia do magistrado, que detém a faculdade concorrente, os créditos trabalhistas sejam acometidos pelos efeitos da prescrição.
 
4.3 A PRONÚNCIA DE OFÍCIO DA PRESCRIÇÃO

	Apesar de simples, a decretação de ofício da prescrição encontra grandes espaços para debate tanto na doutrina quanto na jurisprudência, o que culmina na controvérsia do tema. 
A pronúncia de ofício dos direitos patrimoniais encontrava óbice em dispositivos legais, em decorrência do evidente benefício concedido ao devedor, que a partir de então restaria desobrigado de adimplir a obrigação. Outrossim, a questão passou por uma evolução histórica, que vai da completa proibição, passando pela vedação parcial e atualmente permissão autorizada por lei. 
	O Código Civil de 1916, no art. 166 estabelecia taxativamente que não competia ao magistrado o conhecimento da prescrição de ofício, quando esta versasse sobre direitos patrimoniais, somente se pronunciaria se a prescrição fosse invocada pela parte que dela se beneficie, como instrumento de defesa. O Digesto Processualista Civil, por sua vez, dispunha no art. 219, § 5º com redação dada pela Lei 5.925 de 1º de outubro de 1973, a mesma idéia outrora abordada, na qual a pronuncia de ofício pelo juiz só poderia versar sobre direitos extrapatrimoniais, devendo ser arguida pela parte para decretação. 
	O Código Civil de 2002, apesar da atualidade do diploma, trouxe no art. 194 a mesma idéia consagrada no Código de Civil de 1916 e no CPC, onde a prescrição de ofício não poderia ser suprida pelo juiz, salvo se favorecesse o absolutamente incapaz. Tal posição, mais uma medida protetiva ao incapaz, tendo em vista sua fragilidade frente aqueles capazes de praticar atos da vida civil​[49]​.
	Não obstante, com o advento implementado pela Lei 11.280/2006 a redação sobre prescrição de ofício fora modificada no Código de Processo Civil e o citado artigo do Código Civil revogado, vindo à reforma a impor a referida pronúncia por exercício do magistrado. Dessa forma, diz o novo art. 219, no § 5º do CPC: “o juiz pronunciará, de ofício, a prescrição”. E mais ainda, o reconhecimento da prescrição implica em julgamento de mérito, consoante dispõe o art. 269, IV do CPC.
	Essa nova possibilidade minorou as apontadas diferenças entre prescrição e decadência, já que entre outras, uma das hipóteses era justamente o reconhecimento da decadência pelo juiz de ofício, quando estabelecida por lei, conforme art. 210 do CPC. Hoje, com o advento da Lei 11.280/06 que alterou substancialmente o instituto da prescrição não há que se falar nesta diferenciação.
	Resta, portanto, a par desse breve escorço legislativo compreender a aplicabilidade ou não da nova redação do art. 219, § 5º do CPC ao processo do trabalho. Algumas incursões de merecido respeito foram adotados em face da problemática acima sugerida. Em ambos os sentidos posicionamentos concretos, respaldados em teses consistentes defendem aplicabilidade ou não do tema em questão na especializada trabalhista.      
Primeiramente destaca-se a corrente que se levantou contra a aplicabilidade da nova disposição civilista ao processo do trabalho. Luiz Alberto de Vargas e Ricardo Carvalho Fraga​[50]​ em breve síntese proclamam que o instituto da prescrição promove um significativo equilíbrio no tratamento das obrigações, que protege injustificadamente o devedor, atentando contra o princípio da igualdade, o que implica em evidente questionamento constitucional sobre o tema e por fim defendem que a referida alteração normativa vai de encontro com os princípios que permeiam o Direito do Trabalho, até porque o art. 769 da CLT só autoriza o uso de legislações alienígenas de maneira subsidiária, desde que não seja incompatível com as normas trabalhistas.
Em sentido antagônico, Eduardo Rockenbach Pires​[51]​ a vistas das críticas direcionadas a possibilidade do magistrado de ofício conhecer a prescrição defende que a Lei 11.280/2006 alterou sua natureza jurídica, passando esta ser de ordem pública, o que possibilita a atuação de ofício; que o Justrabalhismo não regulamenta a prescrição no processo do trabalho, o que autoriza a utilização do que dispõe o art. 769 da CLT das normas do processo comum, como era até então com a redação anterior do art. 219 do CPC. Vai ainda mais longe afirma que a prescrição é um instituto que vela pela segurança jurídica e não pela justiça, sendo este o único argumento daqueles que rechaçam sua aplicabilidade, afastam a segurança e primam pela justiça. 
Na ótica de Manoel Antônio Teixeira Filho​[52]​, avançado em seus posicionamentos, aduz que é um dever do magistrado a iniciativa da decretação de ofício da prescrição. Diz ainda que a regra do art. 219, § 5º incidirá no processo do trabalho pela mesma razão que antes da reforma trazida pela Lei 11.280 era aplicado e corrobora com a tese que sobre este aspecto a prescrição fora igualada a decadência. 
Ainda é muito forte a tese pela inaplicabilidade​[53]​ da prescrição de ofício pelo magistrado na Justiça do Trabalho, entretanto, tímidos julgados, coerentes com a nova dinâmica social tendem ao reconhecimento da nova natureza jurídica do instituto e sua absoluta aplicação​[54]​ a especializada trabalhista.
Declina minguado o debate acerca de ser ou não a prescrição matéria de exceção. Quis o legislador, detentor da competência constitucional de elaborar mandamentos legais, com a inovação trazida pela Lei 11.280/06 que a prescrição viesse a ter natureza jurídica de ordem pública. Nesta estreita linha de pensamento acompanham as justificativas para a redação das leis, senão vejamos.
De iniciativa do Poder Executivo a justificativa pauta-se no seguinte argumento:
Sob perspectiva das diretrizes estabelecidas para a reforma da Justiça, faz-se necessária a alteração do sistema processual brasileiro com o escopo de conferir racionalidade e celeridade ao serviço de prestação jurisdicional, sem, contudo, ferir o direito do contraditório e à ampla defesa. [...] no mesmo sentido, louvável a disposição que permite ao juiz decretar de ofício, sem necessidade de provocação das partes, a prescrição, em qualquer caso, conforme proposta de redação inédita do § 5º do art. 219 do CPC.​[55]​ 
O relator do Projeto de Lei 4.726/2004 na Câmara, Deputado Maurício Rands​[56]​ sensível a necessidade de tamanha ousadia legislativa a fim de fazer Poder Judiciário atender os anseios sociais reclamados, também tende a este posicionamento:
No mérito, consideramos que a proposta é merecedora do nosso apoio, vindo ao encontro dos anseios de uma Justiça mais célere, tempestiva e justa, capaz de concretizar a promessa constitucional de efetividade da tutela jurisdicional. [...] Igualmente conveniente é a norma do art. 219, § 5º do CPC, que permite o reconhecimento ex offiicio da prescrição, ainda que se trate de direitos patrimoniais. [...] Agora permite-se que o juiz reconheça, de ofício, a prescrição, independentemente da natureza dos direitos em litígio e da capacidade das partes. A providência é salutar, uma vez que, podendo a prescrição ser alegada em qualquer grau de jurisdição (art. 193 do Código Civil), não raro o seu reconhecimento tardio ocasionava a tramitação inócua do processo, gerando uma extinção do feito que poderia ter ocorrido muito (art. 269, IV, do CPC). 
No Senado, o mesmo lado fora adotado. O senador Aloísio Mercadante​[57]​, relator do Projeto de Lei no Senado nº 116/2005 confirma:
Trata-se de projeto de lei integrante da denominada “Reforma Infraconstitucional do Poder Judiciário” e integrante do “Pacto de Estado em Favor de um Judiciário mais Rápido e Republicano”, endossado pelos representantes dos três Poderes da República, e encaminhado ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo. O projeto altera o §5º, do Artigo 219, do Código de Processo Civil, para ampliar as hipóteses em que o juiz estará autorizado a conhecer de ofício da prescrição de uma ação judicial. [...] Nesse sentido, esta proposição vem no bojo de um grande esforço conjunto para a reformulação do nosso sistema de prestação jurisdicional, tornando-o mais célere e racional, sem, contudo ferir os direitos e garantias dos jurisdicionados. [...] Esta medida acabará com as restrições impostas ao conhecimento da prescrição, de ofício, pelo magistrado, contribuindo para a redução da morosidade processual, uma vez que impedirá a prática de atos desnecessários naquelas demandas em que o direito material controvertido já foi fulminado pela prescrição.
	Paralelo a esta nova exigência social, o STJ em recente súmula firmou entendimento da possibilidade de pronúncia de ofício na execução fiscal. O Enunciado nº 409 do Superior Tribunal de Justiça foi aprovado por unanimidade na primeira Seção, cuja redação diz: “Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser decretada de ofício”. 
A base para edição da referida súmula foi justamente o que dispõe o § 5º do art. 219 do CPC, inovado pela Lei 11.280/00.
Neste diapasão fortificando a missão da prescrição, instituto assegurador da estabilidade das relações jurídicas, tendo em vista que a dinâmica da realidade social exige tratamento de tal quilate, a fim de resguardar o equilíbrio, paz social e segurança jurídica. Insta mencionar, que a adoção das novas regras da prescrição e a mudança da natureza de exceção para objeção implica na indisponibilidade do devedor sobre a faculdade de renunciar a prescrição.
Vale dizer em outras palavras, que a nova concepção da possibilidade de pronúncia de ofício da prescrição pelo magistrado também aniquila a disposição da renunciablidade, ou seja, se o devedor, antes, não alegava a prescrição entendia-se que havia renunciado tacitamente essa matéria de defesa. Hoje, com a mudança para caráter de ordem pública, o devedor que quando no momento processual oportuno não manifesta-se quanto a prescrição restará tão encargo ao juiz, que observando o transcurso do tempo determinará a extinção do processo com exame de mérito por conta do advento prescricional.  
Destarte, a aplicabilidade da prescrição de oficio pelo magistrado trabalhista encontra-se em consonância com os princípios constitucionais e celetista que circundam esta especializada. Reitera-se com a sempre presente e concreta situação de que o devedor na execução encontra-se com o seu patrimônio subordinado, ou como referido com a espada de Dâmocles​[58]​ sobre sua cabeça, ou melhor nesta etapa sobre seus bens, à ampla sujeição ao credor, o que implica em constantes instabilidades, que afastam a segurança jurídica. Semelhante situação não corrobora com os ditames de uma sociedade democrática de direitos, pois, como evidenciado, o credor ocupa nível superior e o devedor de sujeição.
Salienta-se mais uma vez, a par de estar em harmonia com a CLT, qualquer disposição legal antes de qualquer coisa deverá estar em consonância com a Carta Maior, que prima primordialmente, em conformidade com todos os direitos, em especial, aqueles de matriz social pela segurança coletiva.

4.4 A SUJEIÇÃO DO DEVEDOR E O TEMPO

Na execução seja ela deflagrada pelo exequente seja ela iniciada de ofício pelo magistrado, o certo é que o credor tem ampla e total disponibilidade, mas não irrestrita conforme o princípio da execução menos gravosa, do patrimônio do devedor. A par de entender a relevância da aplicabilidade do instituto da prescrição algumas noções merecem dignos destaques. Primeiro ao que tece sobre o conceito de faculdade.
Faculdade trata-se de uma característica inerente do ser humano, onde consectário é a capacidade de ser titular de direitos e obrigações. Em outras palavras: “é a expressão de liberdade de criar Direito, é o fundamento imanente de existência do Direito como fenômeno social”.​[59]​ No entanto, tal liberdade encontra limites na própria liberdade, ou seja, é aquele velho jargão popular que diz que “a minha liberdade termina quando começa do meu próximo”. A liberdade é o limite da liberdade.
Milita ainda neste diapasão, a idéia de que as referidas faculdades jurisdicializadas possuem a característica da possibilidade de extinção ou não, sendo que há aqueles que jamais poderão ser acometidos pelos tentáculos do instituto da prescrição. 
Em segundo, seguindo o raciocínio tecido, vem a exposição sumária dos direitos potestativos, que nada mais são do que aqueles direitos que podem ser exercidos atingindo a esfera jurídica de outrem, independente de seus atos e da sua atuação, não necessita da colaboração do sujeito passivo.
A distinção básica entre direitos potestativos e faculdade jurídica é possibilidade de sujeição que existe no primeiro e ausente no segundo. Assim na execução o credor estar exercendo direito de constranger, já que pode adentrar no patrimônio do devedor, independente da cooperação, e apoderar-se de bens que satisfação seu crédito.
Assim, o produto de uma relação jurídica capitaneada por um direito capaz de sujeitar jamais poderá ser discricionária pelo titular, e muito menos, eternizar-se no transcurso do tempo.
Vale mencionar, a fim de estabelecer o quão grave seria prolongar no tempo a possibilidade de exigir o cumprimento de um direito os principais caracteres sobre recente crise que assolou o mundo. 
	A crise tem origem nos Estados Unidos, mas peculiarmente, no setor de Vendas Imobiliárias. A economia em pleno vapor e juros baixos, forma encontrada pelo governo norte americano para fortalecer a economia e estimular o consumo abalado pelos ataques terrorista de 11 de setembro, impulsionaram a aquisição de bens, principalmente bens imóveis. 
De tal sorte, os americanos, tirando proveito dos juros baixos, começaram a realizar empréstimos bancários para financiar a compra de casas e apartamentos. Os bancos emprestaram somas volumosas, o que propiciou o fortalecimento da economia. Ocorre que, a situação econômica vivenciou uma piora, uma acentuada inflação, o que exigiu do governo o aumento dos juros.
Por consequência estas pessoas não conseguiram honrar com seus financiamentos devido ao aumento da taxa de juros, o que culminou em altos índices de inadimplência e como resultado natural e provável os bancos foram atingidos, o que por certo deflagrou a crise. Logo, bancos, financiadoras que deixaram de receber dinheiro dos bancos, seguradoras, mercado de bolsa de valores, em cadeia passaram a estarem todos envolvidos na crise. 
Em meio a um mundo interligado pela globalização a crise oriunda no Estado americano passou a contaminar todos os países. Níveis de desemprego e a desaceleração no crescimento foram efeitos sentidos por todos.
No Brasil, percebe-se o alcance da crise pelos índices de desemprego, a recessão no crescimento econômico e em investimentos, revelados pelos números do PIB​[60]​. Os números que representam uma leve alteração positiva da situação econômica do país, reflexos do amadurecimento político, após avalanche vivenciada traduz-se:
Após dois trimestres consecutivos de queda, o Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil avançou 1,9% no segundo trimestre de 2009 ante os três primeiros meses do ano, encerrando o período de recessão no País. A indústria também voltou a crescer, após acumular grandes perdas. O PIB industrial avançou 2,1% em comparação com o primeiro trimestre. Já a taxa de investimento (FBCF/PIB) ficou em 15,7%, a menor apurada em um segundo trimestre desde 2003. Os dados foram divulgados nesta sexta-feira, 11, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Na comparação com o segundo trimestre de 2008, o PIB caiu 1,2%. No primeiro trimestre de 2009, a economia brasileira encolheu 0,8%, depois de recuar 3,6% de outubro a dezembro do ano passado, quando a turbulência externa atingiu em cheio a atividade nacional.
O PIB industrial também mostrou recuperação com o crescimento de 2,1%, após registrar dois trimestres consecutivos de queda. Nos três primeiros meses, o PIB da indústria havia caído 3,1%. Já no 4º trimestre de 2008, a crise econômica levou a uma queda de 7,4% - a maior desde 1996. 
Na comparação com o 1 trimestre, a agropecuária caiu 0,1% e o setor de serviços, o de maior peso no PIB, teve expansão de 1,2%. De abril a junho deste ano em relação ao mesmo período de 2008, a indústria desabou, com -7,9% e a agropecuária caiu 4,2%. O setor de serviços, porém, cresceu 2,4% em relação ao segundo trimestre de 2008.
No primeiro semestre de 2009, o PIB registrou variação negativa de 1,5% ante igual período do ano passado. Em 12 meses, o PIB acumula alta de 1,3%. Em valores correntes, o PIB do segundo trimestre somou R$ 756,2 bilhões.
Dentre muitas medidas adotadas pelo governo Brasileiro destaca-se as renúncias fiscais para incentivo de consumo na economia, mais notadamente, a redução do IPI que levou muitas pessoas à aquisição de bens de consumo duráveis e automóveis.
Toda divagação acima explanada culmina mais uma vez na idéia aqui defendida de que é completamente incoerente uma sujeição patrimonial se eternizar no tempo. Os dados evidenciam recessão econômica em vários setores da produção. 
Imaginem se somados a estes números viessem execuções trabalhistas de direitos reconhecidos e certificados em anos anteriores, que tipo de segurança seria oferecida a economia para realizar negócios, efetivar contratos, garantias, se por qualquer momento poderia ser sujeito passivo de uma execução?
Tal pergunta já fora feita por Ísis de Almeida​[61]​ ao questionar-se se seria possível a inexistência da prescrição num mercado de regime capitalista ou até mesmo no socialismo. E respondendo conclui que a estabilidade jurídico-social, a necessidade de tranqüilidade, que são justamente o objeto da prescrição são necessários em qualquer terreno econômico, pois propicia a empresa planejar seus empreendimentos, estipular novos investimentos, custos, metas, que no fim das contas não deixam de beneficiar a classe trabalhadora, por favorecer um desenvolvimento saudável da economia.
Dessa forma, a segurança e a estabilidade pautada na certeza que dá a prescrição são essenciais para o desenvolvimento econômico, como restou demonstrado, o que enfatiza mais uma vez, que uma situação ainda que lesionada se conformará pelo decorrer do tempo, se inerte se manter o credor do direito, assistindo de braços cruzados a violência a seu direito.  

4.5 A PRESCRIÇÃO E A SEGURANÇA JURÍDICA

Robustecendo ainda mais a questão em tela tem-se a bifurcação dos direitos em direitos patrimoniais e direitos personalíssimos ou extrapatrimoniais. Os direitos  
patrimoniais trazem consigo a prescritibilidade da pretensão de exigibilidade; os diretos pessoalíssimos apossam-se da imprescritibilidade.
Outrora, a par dessa questão havia árdua discussão a respeito se a imprescritibilidade ou prescritibilidade afetava os direitos ou a ação. A escola franco-italiana defendia, fervorosamente, a imprescritibilidade de alguns direitos, ao contrário da escola germânica que advoga a tese de imprescritibilidade da ação​[62]​.
Outrossim, arrimo a estes debates, o fato é que a controvérsia restou superada no ordenamento jurídico brasileiro, pois observa-se, objetivamente, a opção do legislador, no qual optou como instrumento do instituto da prescrição a pretensão.     
Com efeito, toda pretensão se materializa deduzida numa ação. Não obstante, há aquelas que não são acometidas pelo transcurso do tempo, as que versam sobre direitos personalíssimos.
Sobre este assunto, Antônio Câmara Leal​[63]​, com seu peculiar brilhantismo, observa a origem das ações para definir quais ou não são alcançadas pelos tentáculos da prescrição.
Assim, examinado o fenômeno da origem das ações ele as segrega em duas vertentes. Aquelas que nascem após o nascimento do direito que protege, tem como causa essa nova situação modificadora, que sugere instabilidade e incerteza do direito. A ação visa, evidentemente, cessar a dúvida trazida por esta circunstância. Se não exercido pelo tempo estabelecido em lei ação, que visa o estabelecimento no estado quo ante, a circunstância perturbadora se estabelecerá, conformando-se a lesão.     
Portanto, as ações que visam restabelecer uma situação modificada por uma anomalia são atingidas pela prescrição. Logo, a prescritibilidade interessa as ações patrimoniais, tanto pessoais quanto reais, pois estas decorrem de um fato, posterior ao direito.
E a segunda que o autor chama atenção são aquelas ações que nascem concomitantes ao direito, em outras palavras, são oriundas do mesmo fato. Diferentemente da anterior, que busca defender através da ação o fato novo perturbador, a presente tem como finalidade garantir a eficácia da nova situação. 
Vale dizer, o direito e a ação se identificam e se fundem, por isso que o fato do titular do direito se manter inerte não permite determinar a extinção da pretensão. A imprescritibilidade aqui em voga concerne a direitos personalíssimos, as que versam sobre o estado das pessoas, entres outras.
Neste diapasão, fácil separar os tipos de ações insubordinadas a prescrição​[64]​, como, exposta, que versam sobre direitos personalíssimos, tais como direito a honra, imagem, nome, filiação, integridade física ou moral, obras literárias, artísticas; as que referem-se ao estado da pessoa; as que protegem bens públicos de qualquer natureza; as que socorrem o direito de propriedade; as que se propõem a anular inscrição de nome empresarial feita com violação de contrato. 
Insta mencionar que as questões patrimoniais advindas dos direitos extrapatrimonias são sujeitas ao prazo prescricional, ou seja, a imprescritibilidade não transfere-se aos seus efeitos.
O Código Civil de 2002 prazos prescricionais especiais, disposto no art. 206 para determinadas situações da vida e o prazo geral, previsto no art. 205 de 10 anos para todas as outras. 
A par de todas informações caminha-se para especializada trabalhista. Com efeito, salário e todos seus corolários, subtraindo aqueles decorrentes de indenização sejam por dano moral ou material, que ainda assim possuem prazo prescricional, possuem natureza patrimonial, e por tal característica deve-se discorrer no tratamento do regime jurídico.
E conforme registra a CLT, no art. 76  “salário mínimo  é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz de satisfazer, em determinada época e região do país, as suas necessidades normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte.”
Por sorte, resta frisar que os direitos sociais, notadamente os trabalhistas, por mais que sejam indisponíveis, são direitos patrimoniais, o que implica dizer que são subordinados ao transcurso do tempo e aos efeitos da prescrição.​[65]​ 
Dessa forma, as verbas trabalhistas estão sim sujeitas a prescrição e todas as suas implicações, corroborando com anseios sociais da segurança jurídica, tal princípio se encontra intimamente relacionado ao Estado Democrático de Direito.
Vale mencionar que estar-se-ia perante uma grande aberração face o ordenamento jurídico. A título de exemplo tem-se a pensão alimentícia, esta possui idêntica natureza alimentar das parcelas salariais, nada obstante tem-se um prazo prescricional de dois anos para a execução e não há nenhuma discussão doutrinária a respeito de aplicabilidade ou não do instituto objeto de estudo. Tranquilamente reconhece-se a prescrição quando não deflagrada a execução no prazo estipulado na lei.
Outra ilustração, ainda que distante e em dissonância com a questão da pesquisa, esdrúxula por tanto, é quanto aos prazos prescricionais previstos no Código Penal. Em outras palavras, quando o maior bem, o mais protegido pela Constituição Federal, por todos os Tratados Internacionais, que é o bem da vida é violado, ceifado, a legislação impõe prazos para atuação do Ministério Público perseguir aquele que cometeu o pior ilícito sob pena de estabilização daquela situação pelo decurso do tempo, sob perda do pretensão punitiva do Estado.
Assim, não há que se falar em estabilidade, segurança jurídica quando não se pode usar a prescrição e seus tentáculos. A função do instituto é impor aquele detentor do direito, que não lutou por ele que suporte a estabilidade que sua inércia provocou na vida social.

5 conclusão
O ponto de partida do estudo foi a constatação dos entendimentos ora sumulados pelos Tribunais Superiores, TST e STF, sobre a prescrição, entendimentos estes radicalmente antagônicos, diametralmente opostos quanto à aplicabilidade do referido instituto.
É evidente a perplexidade dos operadores e estudiosos do Direito, que diante da situação concreta se acobertará da tese que melhor for conveniente ao caso concreto, tanto que ora aplica-se a prescrição ora rechaçam o instituto na especializada trabalhista.
A par disso analisa-se os procedimentos, tanto sob a ótica celetista, que preconiza a deflagração de um novo processo para satisfação do título judicial, quanto sob o manto do sincretismo, seja pela aplicabilidade das novas normas trazidas pela Lei 11.232/05 que trata do cumprimento de sentença, seja pela a faculdade do magistrado de pelo impulso oficial promover a execução, em ambos os procedimentos a inércia do titular do direito implica na perda da exigibilidade da obrigação.
Restou evidenciado que o objeto alvo da prescrição ao contrário do que já fora defendido pelas teorias germânicas (acredita que a prescrição fulmina o direito de ação) e os franco-italianos (defendem que a prescrição ataca o direito), o direito brasileiro entende que a prescrição fagocita a pretensão, sendo razoável e possível a possibilidade de sua ocorrência no curso do processo.
A prescrição foi elevada a nível constitucional pela Carta Magna de 1988, o que implica dizer que toda sua interpretação e melhor aplicação é atribuição do Supremo Tribunal Federal, ou seja, a Súmula 327 continua em consonância com o Texto Maior. Outra conclusão que derruba por completo o Enunciado 114 do TST é a previsão legal de ocorrência da prescrição, já que por mera atividade interpretativa não há como afastar o regramento legal, consoante dispõe o art. 884, § 1º da CLT, que expressamente prevê a possibilidade do advento da prescrição. Ou estar-se-ia a exterminar por completo as normas processuais, que primam, antes de tudo, pela indisponibilidade.
	Quanto ao prazo o magistrado analisará as condições da ação e pressupostos processuais, nos quais verificando que a demanda fora promovida após, conforme o enunciado 150 do STF, dois anos do trânsito em julgada da decisão que certificou e titularizou o direito, restará o credor extinção do processo, em decorrência da impossibilidade jurídica do pedido, tanto para o procedimento sob a égide do trâmite celetista quanto para o processo civil comum.
Vale mencionar que quando ao magistrado iniciar de oficio, nos casos do exercício do jus postulandi, cabe a este todo o impulso para finalização com êxito do cumprimento da sentença, o que afasta, por derradeiro, a possibilidade da ocorrência da prescrição. 
Em outras palavras, não parece justo e nem razoável a aplicabilidade da prescrição quando se admite, por outro lado, o magistrado poder de ofício praticar os atos constritivos.  
Definidas as possibilidades, vale mencionar quanto à natureza jurídica da prescrição, que sempre fora de ordem pública, sendo que o art. 219, § 5º do CPC só positivou o que até então era perfeitamente plausível.
Assim, a prescrição de uma vez por todas deixou de ser exceção passando, agora por força de lei, a ser objeção, o que perfeitamente autoriza o magistrado a aplicá-la de ofício, da mesma forma que antes das reformas havia tranqüilidade no uso do dispositivo legal. 
E mais ainda, a harmônica utilização da possibilidade da prescrição ser aplicada de ofício na especializada trabalhista, sem que haja ofensa a qualquer princípio que a norteia, muito pelo contrário, corrobora com princípios constitucionais que envolvem o processo.
	Vê-se que de forma nenhuma prospera o entendimento do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, vez que é impossível face ao princípio da segurança jurídica e ao Estado Democrático de Direito a manutenção eterna da possibilidade de pelas vias judiciais poder exigir o adimplemento de uma obrigação.  
	Os efeitos práticos da prescrição é para o credor adormecido a perda das parcelas a que faz jus, assim como ocorre com a pensão alimentícia, que tem a mesma natureza jurídica alimentar, e que sem maiores discussões se admite a preclusão máxima. Em posição contrária, aquelas situações adormecidas não causarão dissabores futuros, criando, ainda que relativamente, segurança jurídica nas relações sociais, relevante ainda, nas relações econômicas, nas quais tem influência direta o ramo do Direito Trabalhista. 
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